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RESUMO 

 

O presente estudo analisa a situação de deslocados de Cabo Delgado reassentados em 

Chimoio e deslocados internos de Gondola, na província de Manica, decorrente de conflitos 

armados no Norte e Centro de Moçambique. O objectivo deste estudo é compreender de 

que forma o acesso à terra e a integração social influenciam a subsistência e as perspectivas 

de futuro destas populações. A pesquisa recorreu a métodos mistos, incluindo entrevistas, 

grupos focais e histórias de vida. Os resultados mostram que os principais desafios 

enfrentados pelos deslocados são a escassez de terra produtiva, a percepção de ausência 

de segurança fundiária e as limitações no acesso a serviços básicos que impedem o 

desenvolvimento dos deslocados nos locais de reassentamento. O estudo sugere que 

políticas públicas eficazes devem priorizar a regularização fundiária, o acesso sustentável à 

terra, a integração socioeconómica e o reforço de serviços públicos essenciais, 

transformando o reassentamento numa solução duradoura. 

 

Palavras-chave: Deslocados; reassentamento; acesso à terra; imobilidade involuntária; 

políticas públicas.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Assistente de pesquisa no Observatório do Meio Rural. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, Moçambique tem enfrentado uma combinação complexa de desafios 

relacionados a conflitos armados2, desastres naturais3 e desigualdades estruturais, que 

afectam profundamente as zonas rurais. Esses factores têm provocado sucessivas ondas de 

deslocamentos populacionais4, reconfigurando o espaço rural e pressionando os sistemas 

locais de acesso e uso da terra. 

 

Nesse contexto, a terra continua a ser o recurso mais estratégico para a vida rural, não 

apenas como base da produção agrícola e da segurança alimentar, mas também como eixo 

de identidade cultural, pertença social e estabilidade intergeracional (Lund, 2011; Muianga, 

2018). No entanto, quando o direito à terra é interrompido, seja por deslocamentos forçados 

ou por falhas nos mecanismos de reassentamento e regularização, surgem novas formas de 

marginalização, dificultando a reconstrução da vida e a reintegração produtiva dos afectados 

(Adam et al., 2015; Bouka et al., 2009).   

 

A questão do acesso à terra ganha contornos ainda mais críticos quando analisada à luz da 

imobilidade involuntária. A imobilidade involuntária tem sido discutida por diversos autores 

a partir de teorias diferentes. Para alguns, o conceito diz respeito a pessoas que, em 

contextos de conflito ou de crise, desejam migrar, mas não conseguem fazê-lo (Carling, 

2002; Lubkemann, 2008). Outros acrescentam a esta definição aqueles que já migraram mas 

que não podem regressar às suas terras de origem apesar de o desejarem (Tivane, 2024). 

Além dos desafios materiais, esta condição revela limites profundos na capacidade de o 

Estado oferecer respostas territoriais adequadas, sustentáveis e respeitosas dos direitos 

humanos. Os programas de reassentamento, muitas vezes, não consideram as dinâmicas 

locais de governança da terra, os laços sociais pré-existentes ou os sistemas tradicionais de 

posse, gerando tensões com as comunidades anfitriãs e contribuindo para a perpetuação 

da vulnerabilidade (Otsuki, 2023). 

 

Em Moçambique, os deslocamentos forçados têm múltiplas causas e expressões regionais 

distintas. Em Chimoio, encontram-se famílias deslocadas da província de Cabo Delgado, 

fugindo dos ataques armados e da crescente insegurança que assola o norte do país desde 

2017. São pessoas que abandonaram as suas terras, casas e meios de subsistência em busca 

de protecção, mas que agora enfrentam novas dificuldades ligadas ao acesso à terra e à 

reconstrução da vida em território estranho. 

 
2 https://www.voaportugues.com/a/dois-conflitos-armados-marcaram-mo%C3%A7ambique-em-

2020/5720250.html  
3 https://www.dn.pt/arquivo/diario-de-noticias/idai-principais-desastres-naturais-em-mocambique-desde-as-

cheias-de-2000-10712893.html  
4   https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-vive-uma-das-piores-crises-de-deslocados-do-mundo/a-

72772896    

https://www.voaportugues.com/a/dois-conflitos-armados-marcaram-mo%C3%A7ambique-em-2020/5720250.html
https://www.voaportugues.com/a/dois-conflitos-armados-marcaram-mo%C3%A7ambique-em-2020/5720250.html
https://www.dn.pt/arquivo/diario-de-noticias/idai-principais-desastres-naturais-em-mocambique-desde-as-cheias-de-2000-10712893.html
https://www.dn.pt/arquivo/diario-de-noticias/idai-principais-desastres-naturais-em-mocambique-desde-as-cheias-de-2000-10712893.html
https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-vive-uma-das-piores-crises-de-deslocados-do-mundo/a-72772896
https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-vive-uma-das-piores-crises-de-deslocados-do-mundo/a-72772896
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Por outro lado, no distrito de Gondola, a presença de deslocados resulta de episódios de 

violência ligados ao conflito entre a RENAMO e as Forças de Defesa e Segurança. Muitas 

destas famílias foram forçadas a abandonar as suas zonas de origem nas áreas mais 

afectadas pela instabilidade, sendo reassentadas em comunidades rurais onde enfrentam 

disputas fundiárias e dificuldades de integração nas estruturas sociais e produtivas locais.  

Este Destaque Rural analisa os desafios enfrentados por estas populações reassentadas, com 

ênfase nas dinâmicas de acesso à terra e nas estratégias comunitárias de adaptação e 

reconstrução dos meios de vida. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa adoptou uma abordagem que combina métodos quantitativos e qualitativos 

para compreender os impactos sociais, territoriais e simbólicos do deslocamento e dos 

processos de reassentamento na província de Manica. O trabalho de campo foi realizado 

nos bairros de Chianga, no município de Chimoio, e nos bairros de Ngomai e Muda-

Serração, no distrito de Gondola. 

 

Foram conduzidas 104 entrevistas semiestruturadas, das quais 50 com famílias reassentadas, 

50 com famílias acolhedoras e 4 com autoridades locais directamente envolvidas na gestão 

do reassentamento e no acesso à terra. Complementarmente, realizaram-se discussões em 

grupos focais, permitindo uma compreensão mais aprofundada das percepções e 

experiências vividas pelas comunidades.  

 

Os grupos focais foram compostos por 10 a 15 participantes, reunindo uma diversidade de 

perfis, incluindo homens, mulheres, jovens e idosos, o que possibilitou captar diferentes 

visões e formas de vivenciar o processo de reassentamento. A investigação incorporou 

também a metodologia de histórias de vida, inspirada na abordagem proposta por Paul 

Thompson5 (Thompson, 2004), que valoriza os relatos pessoais e as memórias como formas 

de compreender as trajectórias individuais e colectivas na perspectiva dos próprios sujeitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 A abordagem de histórias de vida proposta por Paul Thompson está  ligada à história oral e à valorização das 

experiências individuais como fontes legítimas de conhecimento histórico e social. Ver "The Voice of the Past: 

Oral History" (1978). 
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ORIGEM E PERCURSO DOS DESLOCADOS 

 

Cabo Delgado 

 

Impulsionadas pela necessidade urgente de fugir da violência armada, a chegada das 

famílias deslocadas de Cabo Delgado à cidade de Chimoio, na província de Manica, não foi 

fruto do acaso. Muitas famílias decidiram rumar para o centro do país por motivos 

estratégicos e afectivos: a presença de familiares e conhecidos em Chimoio teve um papel 

decisivo na escolha do destino final. A província de Manica era vista como relativamente 

segura, com potencial para recomeçar, mesmo em condições precárias.  

 

“Viemos para Chimoio porque um familiar nos chamou e disse que ia nos ajudar. 

Quando chegámos aqui, ficámos na casa dele por uma semana; todos juntos no 

mesmo quarto. Só queríamos descansar depois de tanto andar no mato. Foi bom ver 

pessoas que conhecíamos. Depois fomos para o bairro Tambara 2, onde começámos 

tudo de novo; não tínhamos nada, mas pelo menos estávamos em paz”.6 

 

A maioria dessas famílias vivia nos distritos de Mueda, Macomia, Palma, Mocímboa da Praia, 

Nangade e Ancuabe, regiões mais afectadas pela insurgência. Ao ver as suas comunidades 

invadidas, não houve tempo para planos; a fuga foi imediata. Muitos saíram a pé, levando 

apenas as roupas vestidas e crianças pequenas ao colo, enfrentando dias de caminhada por 

matas densas, sem água nem comida. 

 

“Nesta guerra vi coisas que ninguém devia ver. Vi cabeças cortadas a arder no fogo. 

Vi crianças a correr sozinhas, mães a gritar pelos filhos que se perderam. 

Caminhámos no mato durante dias, com medo e fome.”7 

 

Evitar as estradas principais era uma estratégia de sobrevivência; as rotas foram múltiplas. 

Muitos optaram por corta-matos para escapar aos grupos armados. Em alguns trechos, o 

percurso ultrapassou 20 km a pé por dia, atravessando zonas remotas até chegar a locais, 

como o distrito de Mueda, onde conseguiram transporte improvisado. Outros, chegaram a 

áreas próximas à fronteira com a Tanzânia para depois virar para Sudoeste, e chegar ao seu 

destino. Outros, passaram por Nampula, onde receberam apoio básico de igrejas e 

 
6 Entrevistas com reassentados em Chimoio, relatando experiências de deslocação e recomeço da vida na área 

de acolhimento. 
7 Entrevista com uma deslocada do Distrito de Macomia, Província de Cabo Delgado, reassentada em Chimoio. 

O depoimento descreve experiências extremas vivenciadas durante o conflito armado na região, incluindo 

violência, separação familiar e caminhadas longas em matas. Este testemunho reflecte a vulnerabilidade, o 

sofrimento e os desafios enfrentados pelas populações deslocadas, bem como a complexidade das estratégias 

de sobrevivência adoptadas pelas famílias que fogem da violência e tentam recomeçar a vida em áreas de 

acolhimento. 
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organizações humanitárias. Outros, ainda, foram ajudados por desconhecidos que lhes 

ofereceram água, alimento ou simplesmente orientação.  

 

Ao chegar a Chimoio, muitos instalaram-se inicialmente em bairros, como 25 de Setembro, 

25 de Junho, Tambara 2, 16 de Junho e Nhamaonha, alguns em casas de familiares e outros 

em tendas. Um ano depois, mediante esforços do município e de algumas organizações 

humanitárias, essas famílias foram reassentadas no bairro Chianga, onde receberam lonas, 

tendas, apoio alimentar e, posteriormente, casas do Tipo 1 construídas com financiamento 

de parceiros privados. 

 

Se por um lado, o reassentamento trouxe alívio da insegurança, por outro lado, revelou os 

seus próprios limites: ausência de terra para agricultura, falta de documentos sobre os 

terrenos atribuídos para habitação e dificuldades para encontrar emprego ou gerar renda. 

A escolha de Chimoio reflecte como, mesmo em situações extremas, as famílias deslocadas 

buscam apoio nas relações sociais e afectivas para sobreviver. 

 

Gondola 

 

Em Gondola, existem diversas famílias deslocadas que foram reassentadas no próprio 

distrito devido à violência armada naquele mesmo distrito. Estas famílias enfrentaram 

directamente os efeitos dos confrontos entre a junta militar da Renamo e as Forças de Defesa 

e Segurança de Moçambique, sendo forçadas a abandonar as suas casas e terras. A 

insegurança obrigou muitos a procurar refúgio em áreas mais seguras, como Mazicuera e 

Muda-Serração, no próprio distrito de Gondola. 

 

“ Ouvíamos tiros à noite e sabíamos que já não dava para continuar ali. Quando as 

escolas fecharam e as autoridades desapareceram, entendemos que era cada um por 

si. Pegámos tudo e viemos para Mazicuera.”8 

 

A deslocação para Mazicuera representou uma deslocação de curta distância, mas com 

efeitos profundos na vida das famílias. Ao chegar, encontraram dificuldades para reconstruir 

as suas casas, retomar a produção agrícola e estabelecer uma nova rotina. Algumas famílias 

conseguiram beneficiar de casas novas construídas com garrafas, uma iniciativa da 

organização Tearfund, voltada para soluções habitacionais sustentáveis. No entanto, a 

maioria teve que reconstruir as suas casas por conta própria, com materiais disponíveis 

localmente. 

 

 
8 Relato de um reassentado entrevistado, anteriormente residente na zona de Pinanganga, Distrito de Gondola, 

descrevendo a sua experiência de deslocamento para Mazicuera devido à violência armada. 



6 

Além de Mazicuera, outra zona que acolheu deslocados foi Muda-Serração, também no 

distrito de Gondola. A peculiaridade desse reassentamento está na relativa proximidade 

entre o novo local e as zonas de origem. Isso tem permitido que muitas famílias façam o 

caminho de volta às suas machambas na época agrícola para cultivar a terra que ainda 

reconhecem como sua, embora vivam permanentemente longe dela. 

 

Essa prática de retorno temporário para as zonas de origem revela um tipo de deslocamento 

híbrido, no qual as famílias permanecem oficialmente reassentadas, mas mantêm vínculos 

produtivos e afectivos com os seus antigos territórios. 

 

Tanto em Mazicuera, como em Muda-Serração, persiste o problema da insegurança 

fundiária. Muitas famílias vivem sem DUAT (Direito de Uso e Aproveitamento da Terra) e 

com acesso limitado a terras agrícolas, o que aumenta a dependência de terras distantes e 

a sensação de vulnerabilidade permanente. 

 

A condição dos deslocados de Gondola revela uma outra face da imobilidade involuntária: 

a permanência em zonas de refúgio por necessidade, mas onde têm falta de terra para 

cultivo e a impossibilidade de romper completamente com o território de origem onde 

mantêm as suas terras de cultivo.  

 

Quadro 1. Deslocados internos por ataques armados Fonte: (INGD, 2023)9 

 

Província de 

origem 

Número 

de Famílias 

deslocadas 

Número de 

Pessoas 

Deslocadas 

(incluindo 

crianças) 

Número de 

Pessoas nos 

Bairros de 

Acomodação 

Número de 

Pessoas nos 

Bairros de 

Reassentamento 

Número de 

Pessoas em 

Casas dos 

Familiares, 

Amigos, 

Conhecidos e 

em Casas 

Alugadas 

Inhambane 10 27 0 27 0 

Sofala 673 3.361 0 3.361 0 

Manica 45 209 0 198 11 

Zambézia 263 973 0 668 305 

Nampula 8.432 43.642 0 16.464 27.178 

Niassa 612 3.149 0 264 2.885 

Cabo Delgado 153.552 612.511 62.907 184.514 365.090 

Total 163.587 663.872 62.907 205.298 395.469 

 

 
9 https://ciics.ins.gov.mz/wp-content/uploads/2023/11/3.-CIMCS_Sessao-Paralela-1_Alson-Macia.pdf?  

https://ciics.ins.gov.mz/wp-content/uploads/2023/11/3.-CIMCS_Sessao-Paralela-1_Alson-Macia.pdf
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AJUDA HUMANITÁRIA 

 

Em Chimoio, algumas famílias deslocadas pelo terrorismo em Cabo Delgado passaram a 

viver em casas construídas de raiz, fruto de uma parceria entre o governo local e o sector 

privado. Nesta iniciativa, cerca de 38 residências foram entregues a famílias identificadas 

como prioritárias, garantindo moradia segura e condições básicas de vida. Além da 

construção das casas, o projecto incluiu a abertura de furos de água e a distribuição de 

produtos essenciais, como alimentos e artigos de higiene, promovendo a retomada gradual 

da normalidade no cotidiano dessas comunidades.  

 

Em Gondola, algumas famílias deslocadas receberam habitações ecológicas construídas a 

partir de garrafas de vidro. Este projecto inovador, coordenado por uma organização 

religiosa com apoio de parceiros internacionais, como a Tearfund, não só ofereceu casas 

seguras, mas também envolveu os próprios beneficiários na recolha e preparação das 

garrafas, promovendo a participação comunitária, geração de renda e sentido de pertença. 

 

Estas iniciativas estão em consonância com a política nacional de gestão de deslocados 

internos, que atribui ao Governo a coordenação de esforços multisectoriais, a garantia de 

protecção e assistência adequada, e a promoção da integração das famílias em actividades 

produtivas e comunitárias. Ao mesmo tempo, reforçam o papel das agências humanitárias 

como parceiras estratégicas, que apoiam o Estado na mobilização de recursos, na prevenção 

de futuros deslocamentos e na implementação de acções que fortaleçam a capacidade local 

de resposta. 

 

Figura 1: Casa atribuida a deslocados de 

Cabo Delgado em Chimoio, zona de 

Chianga 

Figura 2: Casa ecológica atribuida a 

deslocados em Gondola, zona de 

Mazicuera 
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Figura 3: Furo de água construido na  

zona de reassentamento em Chimoio 

 
 

 

Gráfico 1: Acesso à terra para agricultura 

 
 

Os processos de reassentamento têm procurado responder, em primeiro lugar, às 

necessidades imediatas de protecção e de habitação. No entanto, à medida que as famílias 

se vão estabelecendo nos novos locais, tornam-se visíveis alguns desafios relacionados com 

o acesso à terra e à reconstrução dos meios de subsistência. Os dados mostram que em 

Chimoio 86% dos agregados afirmam ter acesso à terra para cultivo, enquanto 14% indicam 

não ter. Em Gondola, 26% referem ter acesso à terra e 74% afirmam não dispor de terras 

para cultivo. 

 

As áreas atribuídas são, em geral, de pequena dimensão e destinadas apenas à habitação, 

sem espaço para produção agrícola significativa. Para famílias habituadas à agricultura de 

subsistência como principal fonte de sustento e identidade, essa limitação representa uma 

ruptura dolorosa com a forma de vida anterior. 

26%

74%
86%

14%

Sim Não Sim Não

Gondola Gondola Chimoio Chimoio

Acesso a terra para agricultura



9 

A ausência de DUATs agrava ainda mais o cenário. Sem documentos legais que comprovem 

a posse ou uso legítimo da terra, essas famílias vivem temendo ser expulsas. A Constituição 

da República de Moçambique e a Lei de Terras garantem o direito ao uso de terras a todos 

os moçambicanos, incluindo os deslocados internos, com o objectivo de promover melhores 

condições de vida e o desenvolvimento socioeconómico. Neste âmbito, Moçambique 

incorporou os princípios orientadores das Nações Unidas sobre os Deslocados Internos no 

seu quadro legal politico através de alguns instrumentos normativos, como a Política 

Estratégica para a Gestão dos Deslocados Internos por meio da Resolução n.°42/2021, 

acompanhada pela Politica e Estratégia Nacional de Gestão do Deslocamento Interno 

(PGDI). Estes instrumento estabelecem acções coordenadas entre diferentes entidades do 

governo para prevenir e responder ao deslocamento forçado numa perspectiva de 

desenvolvimento. 

 

Decorre actualmente a revisão da Lei de Terras. A versão inicial do anteprojecto previa a 

salvaguarda do direito ao uso de terra por pessoas afectadas por deslocação involuntária. 

Contudo, esta disposição foi eliminada na versão subsequente. A referência mais directa à 

situação dos deslocados internos surge no artigo 30 n.° 1 que aborda as terras consideradas 

temporariamente abandonadas em consequência de desastres naturais ou violência armada. 

Esta abordagem fragiliza o direito ao uso da terra no que diz respeito ao regresso voluntário 

às áreas de origem ao classificá-las como abandonadas. No artigo 30 n.° 3 estas terras 

podem reverter para Estado por um período mínimo de dez anos. Desta forma, o 

anteprojecto não impõe ao Estado a obrigação de atribuir terras alternativas, nem de 

compensar os deslocados internos pelas terras perdidas, o que limita a possibilidade de 

reivindicação de compensação por parte das populações afectadas por conflitos armados. 

 

IMPACTOS SOCIOECONÓMICOS  

 

Entre os impactos mais sentidos no local de REASSENTAMENTO destacam-se a perda de 

meios de subsistência, como a agricultura e o comércio, que constituíam a principal fonte 

de sobrevivência nos locais de origem, mas aos quais poucos conseguem poder realizar 

agora. A prática da agricultura tornou-se difícil devido à escassez de espaço disponível e 

aqueles que ainda têm possibilidade de cultivar têm de alugar terras em locais distantes das 

suas residências, o que aumenta o esforço e os custos envolvidos. Paralelamente, a 

actividade comercial também se tornou limitada, uma vez que a falta de recursos financeiros 

impede que as famílias continuem a desenvolver o comércio como fonte de rendimento. 

 

A situação das mulheres é particularmente delicada neste contexto. Elas assumem uma 

responsabilidade dupla, tendo que gerir a casa e, simultaneamente, garantir a alimentação 

e o cuidado dos filhos. Este esforço contínuo, e muitas vezes sem apoio adicional, aumenta 

a vulnerabilidade das mulheres deslocadas, que precisam de equilibrar as tarefas 
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domésticas, cuidado dos filhos e, quando possível, desenvolver actividades económicas para 

sustentar a família. 

 

As crianças têm a oportunidade de frequentar a escola, uma vez que existe uma escola 

primária próxima do local de reassentamento. No entanto, o maior desafio reside na 

obtenção de material escolar adequado, o que limita o aproveitamento das aulas. Os 

adolescentes e adultos enfrentam dificuldades adicionais, pois as escolas secundárias 

encontram-se distantes dos locais de reassentamento, obrigando-os a percorrer longas 

distâncias diariamente. No sector da educação, um estudo sobre “o impacto do conflito 

armado em Cabo Delgado entre 2015 e 2020” aponta que as transferências involuntárias de 

alunos e de professores ocorreram de forma desorganizada, e que o défice em infra-

estrutura e recursos nas regiões receptoras compromete a continuidade do direito à 

educação (Matias, 2021). 

 

Estudos reforçam essa realidade. Uma pesquisa sobre a “integração socioeconómica dos 

deslocados vítimas do terrorismo em Cabo Delgado” revela que mais de 80% dos deslocados 

em áreas de acolhimento não realizam qualquer actividade para auto-sustento e apenas 

20% têm acesso à agricultura, comércio ou pesca, ressaltando a falta de terra, apoio técnico 

e financeiro como obstáculos centrais à geração de renda sustentável (Caetano et al., 2022). 

 

RELAÇÕES COM COMUNIDADES ANFITRIÃS 

 

Os desafios observados no contexto do reassentamento são partilhados, em grande medida, 

com as comunidades anfitriãs. A convivência no mesmo espaço territorial tem permitido que 

ambos os grupos enfrentem realidades semelhantes, favorecendo, em alguns casos, a 

adaptação mútua, a partilha de experiências e o fortalecimento das relações comunitárias, 

apesar das limitações existentes. 

 

A convivência entre os reassentados e as comunidades anfitriãs em Chianga (Chimoio) e 

Mazicuera (Gondola) revela uma paisagem social complexa, moldada por experiências de 

acolhimento, mas também por assimetrias acumuladas e ressentimentos latentes. Um dos 

eixos centrais dessa relação é o uso e a percepção sobre a terra enquanto espaço físico, valor 

simbólico e recurso estratégico. Logo após a chegada das famílias deslocadas, os moradores 

de Chianga e de Mazicuera receberam os recém-chegados com abertura, e as famílias locais 

e os deslocados relatam momentos de troca de experiências culturais, sobretudo no que diz 

respeito a hábitos religiosos e comemorativos. No bairro de Chianga grande parte dos 

deslocados de Cabo Delgado é muçulmana e a participação dos anfitriões em celebrações 

religiosas tem contribuído para estreitar relações sociais, criar laços de convivência e 

fomentar um sentimento de partilha entre grupos de origens distintas. 
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A atribuição de terras para o reassentamento foi entendida por muitos como uma forma de 

valorização do bairro, anteriormente marcado por ter áreas desocupadas e com pouca infra 

estrutura. 

 

“Antes, esta zona era só capim e lixo. Quando os deslocados vieram, começaram a 

construir, abriram caminhos, agora já parece bairro de verdade.”10 

 

Esse sentimento positivo de transformação do espaço foi, no entanto, gradualmente 

substituído por uma percepção de desigualdade, à medida que os reassentados passaram a 

ser beneficiários de habitações construídas com apoio de organizações, como a empresa 

Pipeline. As casas do Tipo 1 contrastam com as habitações de muitos anfitriões. Para os 

moradores antigos, isso gerou uma percepção de injustiça e invisibilidade: 

 

“Nós estamos aqui há anos, mas nunca recebemos uma casa dessas. Quem chegou 

agora já tem casa boa.”11  

 

Essa diferença, ainda que fruto de resposta humanitária, acabou criando um sentimento de 

atraso e de exclusão entre os anfitriões, que se vêem à margem das iniciativas que 

beneficiaram os recém-chegados. Embora não haja relatos de hostilidade aberta, a terra, 

que inicialmente uniu, tornou-se também símbolo de desigualdade social.  

 

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

O estudo evidencia que, embora os municípios de Chimoio e de Gondola tenham realizado 

esforços relevantes para melhorar as condições de habitação das famílias deslocadas através 

de parcerias com organizações humanitárias, religiosas e actores do sector privado, ainda 

há lacunas no que diz respeito à promoção de meio de subsistência dos deslocados. A 

construção de habitações mais seguras em Chiango e Mazicuera contribuiu para reduzir a 

exposição a riscos ambientais e garantir mínimas condições de abrigo. Porém, estas 

intervenções ainda podem ser melhoradas e articuladas com estratégias de geração de 

meios de subsistência visando reduzir a dependência da ajuda externa. 

 

Neste âmbito, as casas ecológicas que estão sendo erguidas em Gondola com garrafas 

recicladas emergem como uma alternativa promissora. Para além de responderem à 

necessidade imediata de habitação, estas iniciativas mostram potencial em termos de 

sustentabilidade, baixo custo e adequação à realidade local. A participação directa das 

comunidades no processo de construção das casas favorece o desenvolvimento de 

 
10 Entrevistado residente em Mazicuera (Gondola), em Junho 2025. 
11 Declaração feita por participantes no grupo focal com moradores locais, em Chianga (Chimoio), em Junho, 

2025. 
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capacidades técnicas, criação de oportunidades de geração de renda e fortalecimento do 

sentimento de pertença e apropriação do espaço habitado. 

 

Recomenda-se que os municípios promovam e incentivem a expansão de casas ecológicas 

por meio de campanhas de sensibilização e mobilização comunitária, envolvendo, tanto as 

famílias deslocadas, quanto as anfitriãs. Esta abordagem pode contribuir para aumentar o 

número de habitações adequadas e para disseminar o conhecimento sobre a construção e 

manutenção destas residências. 
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